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RECURSO ESPECIAL – TEORIA E PRÁTICA
POR: RÔMULO DE ANDRADE MOREIRA - Promotor de Justiça e Assessor Especial do Procurador-Geral de Justiça. Ex-Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais do Ministério Público do Estado da Bahia. Professor de Direito Processual Penal da Universidade Salvador-UNIFACS na graduação e na pós-graduação. Pós-graduado, lato sensu, pela Universidade de Salamanca/Espanha (Direito Processual

Penal). Especialista em Processo pela UNIFACS (Curso coordenado pelo Professor Calmon de Passos). Membro da Association Internationale de Droit Penal e do Instituto Brasileiro de Direito Processual. Associado ao Instituto Brasileiro de Ciências Criminais –e ao Movimento Ministério Público Democrático.
Dispõe a Constituição Federal, no seu artigo cento e cinco, inciso terceiro, que

compete ao Superior Tribunal de Justiça “julgar, em recurso especial, as causas decididas,

em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

“a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

“b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

“c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.”

Apenas em tais hipóteses será cabível o recurso especial, tratando-se, portanto, de matéria taxativamente estabelecida.

Este recurso, além dos dispositivos constitucionais, está também disciplinado na Lei nº. 8.038/90 e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, além de, eventualmente, ser alvo de súmulas.

É um meio recursal que tem indiscutivelmente natureza política, pois visa “primordialmente à tutela do próprio direito objetivo editado pela União.” Cuida exclusivamente de tutelar a “vigência e eficácia da legislação federal infraconstitucional e busca harmonizar a respectiva jurisprudência. Não debate o conjunto probatório. Súmula Sete, Superior Tribunal de Justiça.” (STJ – Sexta Turma – Recurso Especial número oitenta e oito mil, cento e quatro, São Paulo – Relator Ministro Vicente Cernicchiaro, Diário da Justiça, Seção I, dezessete de fevereiro de noventa e sete, página dois mil, cento e oitenta).

Logo, “questões jurídicas de índole eminentemente

constitucional estão afastadas do âmbito de conhecimento do especial.” (STJ – Primeira Turma – Recurso Especial número cinqüenta e nove mil, duzentos e cinqüenta e seis, traço nove/Rio Grande do Sul – Relator Ministro Demócrito Reinaldo, cinco de abril de noventa e cinco), mesmo porque para tais hipóteses o recurso cabível será o extraordinário (artigo cento e dois, inciso terceiro da Constituição Federal).
O recurso especial, a par de servir às partes sucumbentes, tem, em última análise, como escopo tutelar o próprio direito federal acaso atingido pela decisão guerreada. Ademais, não é cabível em sede deste recurso extremo perquirir-se acerca de matéria fática, devendo ser analisadas apenas as questões de direito já examinadas pelo Juízo a quo, mesmo porque, se assim não o fosse, o recurso se prestaria a uma segunda apelação. Neste sentido, atente-se para a Súmula número sete do STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”

Assim também os seguintes julgados, todos do STJ:

“PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ARTIGO TREZENTOS E OITENTA E SEIS, INCISO SEXTO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. VALORAÇÃO DA PROVA. PRETENSÃO DE REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA SETE / STJ. (...) I. Não se conhece de recurso especial fundado em pretensão de reexame de material fático-probatório, ainda que a título de valoração da prova colhida, indispensável para a análise da sua suficiência para a condenação. Aplicação da Súmula Sete destaCorte.” (Recurso Especial cento e vinte e sete mil, novecentos e vinte e um, Rio de Janeiro, Quinta Turma, STJ, Relator Ministro GILSON, julgado em dezesseis de maio de dois mil).

“A alegação de que não há provas nos autos da participação no crime situa-se fora do ...
